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PPARECERARECER M MINISTERIALINISTERIAL

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR,

Trata-se de Recurso Eleitoral manejado por Edson Antônio 
Ribeiro (fls. 119/139) em face da sentença proferida pelo MM. Juiz 
da 58ª ZE/MT (ff. 38/41) que indeferiu o requerimento de registro de 
candidatura do recorrente para concorrer ao cargo de prefeito de 
Várzea Grande, em razão da ausência de quitação eleitoral.

De acordo com a sentença, apesar de devidamente intimado, 
o recorrente, candidato ao cargo de vereador nas eleições de 2008, 
não  apresentou  à  Justiça  Eleitoral  sua  prestação  de  contas  de 
campanha atinente ao pleito daquele ano.

Conseqüentemente, o Juízo da 58ª Zona Eleitoral/MT, nos 
autos do processo nº 45-29.2011, julgou as contas de campanha da 
parte recorrente como  NÃO PRESTADAS, impedindo-o de obter certidão 
de quitação eleitoral, conforme se infere da sentença de ff. 23/25, 
datada de 01.08.2011 e publicada no DEJE de 04.08.2011, edição nº 
946/2011, pág. 39/40.
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Em suas razões recursais, afirma o recorrente que sanou a 
irregularidade apontada na fase de diligências. Diz que protocolou 
suas contas de campanha relativas ao pleito de 2008 em 21.07.2012, 
(protocolo nº 61211/2012), a qual fora autuada sob o nº 537-84.2012, 
oportunidade em que requereu que a expedição de certidão de quitação 
eleitoral; contudo, referido requerimento foi indeferido em decisão 
datada de 03.08.2012.

Nesse passo, aduz que a última orientação jurisprudencial 
do c. TSE é no sentido de que a mera apresentação das contas de 
campanha basta para a obtenção da certidão de quitação eleitoral, 
conforme consta da literalidade do §7º do art. 11 da Lei 9.504/97.

Logo, entende o recorrente que está quite com a Justiça 
Eleitoral,  vez  que,  ainda  que  extemporaneamente,  apresentou  sua 
contabilidade de campanha.

É a síntese. Segue Parecer Ministerial.

A disposição do inciso VI do §1º do artigo 11 da Lei nº 
9.504/97  é  clara  ao  exigir  certidão  de  quitação  eleitoral como 
requisito para efeitos de registro de candidatura:

“Art. 11. (...)
§ 1º  O pedido de registro deve ser  instruído com os 
seguintes documentos:
(...)

VI - certidão de quitação eleitoral” - grifo próprio.

Consoante disposto no §7º do dispositivo da citada lei 
ordinária, cinco são os pressupostos para a obtenção de quitação 
eleitoral, dentre os quais se insere a apresentação de prestação de 
contas de campanha eleitoral.

“§  7o A  certidão  de  quitação  eleitoral  abrangerá 
exclusivamente  a  plenitude  do  gozo  dos  direitos 
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políticos, o regular exercício do voto, o atendimento a 
convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os 
trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas 
aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça 
Eleitoral e não remitidas, e  a apresentação de contas 
de campanha eleitoral.” - grifo próprio

Fácil concluir, por inferência lógica, que a ausência de 
apresentação de prestação de contas de campanha perante essa Justiça 
Especial constitui óbice para a obtenção de certidão de quitação 
eleitoral e, por conseqüência, de registro de candidatura.

A Resolução TSE nº 22.715/2008, em seu art. 42, inciso I, 
cuidou de prever, expressamente, os efeitos decorrentes da decisão 
que julga não prestadas as contas de campanha.

“Art.  42.  A  decisão  que  julgar  as  contas  eleitorais 
como não prestadas, implicará:
I – ao candidato, o impedimento de obter a certidão de
quitação eleitoral durante o curso do mandato ao qual 
concorreu;” - grifo próprio

Ao omitir-se quanto à prestação de contas de sua campanha 
nas eleições de 2008, o impugnado ficou impedido de obter certidão 
de quitação eleitoral durante o curso do mandato eletivo ao qual 
concorreu (legislatura 2009-2012), fato OBSTATIVO do deferimento do 
pedido de registro de sua candidatura.

Imperioso consignar que a entrega do balanço contábil de 
campanha passado mais de 03 (três) anos da data limite e, o que é 
pior, no curso do processo de registro de candidatura, não tem aptão 
para sanar a irregularidade detectada, tampouco para desconstituir 
os efeitos da decisão definitiva que julgou NÃO PRESTADAS AS CONTAS 
DE CAMPANHA do recorrente.
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Conforme dispunha o art. 27 da Resolução TSE 22.715/2008, 
que regulamentou o inc. III do art. 29 da Lei 9.504/97, a prestação 
de contas de candidatos no pleito de 2008 deveria ser apresentada 
para a Justiça Eleitoral até o dia 04 do mês de novembro de 2008.

“Art.  27.  As  contas  de  candidatos  e  de  comitês 
financeiros  deverão  ser  prestadas  ao  juízo  eleitoral 
até o dia 4 de novembro de 2008.”

Cumpre relembrar que a parte recorrente foi devidamente 
intimada para apresentar sua prestação de contas de campanha nos 
autos do processo nº 45-29.2011, contudo quedou-se inerte.

Neste contexto, inexorável reconhecer que a apresentação 
da  prestação  de  contas  atinente  às  eleições  de  2008  na  data  de 
21.07.2012 - exatos quinze dias após o protocolo de requerimento de 
registro de candidatura -, está a evidenciar nítido propósito do 
impugnado em dissimular a sua inércia com único e exclusivo objetivo 
de obter a certidão de quitação eleitoral.

Conforme pacífica jurisprudência do C. Tribunal Superior 
Eleitoral, a apresentação tardia da contabilidade de campanha, mais 
precisamente após a decisão que julga como não prestadas as contas 
do candidato negligente ou desleixado, não presta à integração da 
quitação eleitoral.

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO.  AGRAVO 
REGIMENTAL.  DECISÃO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  RECURSO 
ESPECIAL. REGISTRO DE CANDIDATURA. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
2008.  CONSIDERADAS NÃO PRESTADAS.  TRÂNSITO EM JULGADO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 
182/STJ.
1. (...)
2.  Contas  julgadas  como  não  prestadas  impedem  a 
obtenção da quitação eleitoral.
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3. Agravo regimental desprovido.” - grifo próprio (ED-
REsp nº 456317, Relator Min. MARCELO HENRIQUES RIBEIRO 
DE OLIVEIRA, Publicado em Sessão, Data 03.11.2010)

“RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2010.  PRESTAÇÃO DE CONTAS 
APÓS O PEDIDO DE REGISTRO DE CANDIDATURA.  AUSÊNCIA DE 
QUITAÇÃO  ELEITORAL.  PROCESSO.  NATUREZA  JURISDICIONAL. 
REQUISITO.  PREQUESTIONAMENTO.  REEXAME.  INOVAÇÃO  DE 
TESES  RECURSAIS.  INADMISSIBILIDADE.  PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. DESPROVIMENTO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte, a prestação de 
contas  de  campanha  após  o  pedido  de  registro  de 
candidatura  inviabiliza  a  obtenção  de  quitação 
eleitoral.
2. Nos termos do art. 11, § 10, da Lei n° 9.504/97, as 
condições  de  elegibilidade  e  as  causas  de 
inelegibilidade  devem  ser  aferidas  no  momento  da 
formalização do pedido de registro,  ocasião em que o 
pré-candidato, de fato, não estava quite com a Justiça 
Eleitoral.
(...).” - grifo próprio (AgR-REsp nº 139831, TSE, Rel. 
Min. MARCELO HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA, Publicado 
em Sessão, Data 29.09.2010)

“Registro.  Quitação  eleitoral.  Não  apresentação  de 
contas de campanha relativas à eleição de 2008.
1.  Averiguada  a  ausência  de  prestação  de  contas 
alusivas  ao  pleito  de  2008,  reconhece-se  a  falta  de 
quitação eleitoral do candidato.
2.  A  apresentação  de  contas  de  campanha  pretérita 
apenas  após  o  pedido  de  registro  de  candidatura  em 
eleição subsequente enseja o reconhecimento da falta de 
quitação  eleitoral  do  candidato,  dada  a  manifesta 
extemporaneidade do cumprimento da respectiva obrigação 
legal.
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3. O art. 11, § 10, da Lei nº 9.504/97 expressamente 
estabelece  que  as  condições  de  elegibilidade  e  as 
causas de inelegibilidade devem ser aferidas no momento 
da formalização do pedido de registro de candidatura.
Agravo regimental não provido.” - grifo próprio (AgR-
REsp  nº  107745,  TSE,  Relator  Min.  ARNALDO  VERSIANI 
LEITE SOARES, Publicado em Sessão, Data 15.09.2010)

O recorrente, relembre-se, teve duas oportunidades para 
prestar suas contas, contudo não cumpriu com suas obrigações nos 
prazos legal e/ou judicialmente estabelecidos. Agora, não se mostra 
razoável,  até  mesmo  para  a  mente  mais  obtusa,  que  a  entrega  da 
prestação de contas atinente ao pleito de 2008, protocolada há mais 
de 03 (três) anos do prazo limite, tenha aptidão para desconstituir 
sentença transitada em julgado prolatada pelo Juízo da 58ª ZE/MT, de 
modo a legitimar a emissão de certidão de quitação eleitoral em 
favor do recorrente.

A propósito, a jurisprudência dessa eg. Corte regional 
tem  entendimento  pacífico  quando  a  impossibilidade  de  análise  da 
contabilidade de campanha de candidato que teve suas contas julgadas 
não prestadas pelo órgão da Justiça Eleitoral competente, em decisão 
irrecorrível. Confira esse emblemático julgado do TRE/MT.

“PEDIDO DE REGISTRO DE CANDIDATURA A DEPUTADO ESTADUAL 
- AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO ELEITORAL - PRESTAÇÃO DE CONTAS 
APRESENTADA ÀS VÉSPERAS DE NOVO PEDIDO DE REGISTRO DE 
CANDIDATURA  NÃO  AFASTA  A  IRREGULARIDADE  EXISTENTE 
PROVENIENTE  DE  JULGAMENTO  QUE  CONCLUIU  COMO  NÃO 
PRESTADAS CONTAS DE CAMPANHA DAS ELEIÇÕES/2008 - PEDIDO 
DE REGISTRO INDEFERIDO -  DECISÃO EM CONFORMIDADE COM 
ENTENDIMENTO DO COLENDO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL.” - 
grifo próprio (Registro de Candidatura nº 1884-06, TRE/
MT, Relator SAMUEL FRANCO DALIA JUNIOR, Publicado em 
Sessão, Data 31.07.2010)
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Eventual deferimento do presente pedido de registro de 
candidatura implicaria no esvaziamento da norma, vez que o candidato 
não-eleito somente prestaria contas quando bem entendesse ou quando 
pudesse extrair disso algum resultado útil. No caso dos autos, o 
recorrente apresentou sua contabilidade de campanha, repito, com o 
único propósito de tentar obter a certidão de quitação eleitoral.

Diante do exposto, o  MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL opina 
pelo DESPROVIMENTO do recurso. 

Cuiabá/MT, 13 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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